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Denomina de PROFESSORA MARIA ICLÉA
GONÇALVES, o Centro de Educação Infantil que está
sendo construído pelo Governo do Estado do Ceará, no
Município de Russas.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. - 1º Fica denominada de , o Centro de EducaçãoPROFESSORA MARIA ICLÉA GONÇALVES
Infantil que está sendo construído pelo Governo do Estado do Ceará no Município de Russas.

Art. - 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. - 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

Nascida na cidade de Russas-CE, descendente de família humilde, católica e honesta. (Gonçalves, Maciel
e Reinaldo). Iniciou seus estudos na Unidade Educacional Coração Imaculado de Maria, UNECIM, onde
concluiu o Curso Normal. Prestou exame vestibular e ingressou na Faculdade Filosofia Dom Aureliano
Matos em Limoeiro do Norte, Ceará, cursando Letras. Sua vida profissional teve início no ano de 1972,
exercendo o cargo de professora de português no Colégio Estadual Governador Flávio Marcílio, em
Russas. Em 1975 assumiu, na Delegacia Regional de Educação, hoje CREDE 10, a função no Setor
Regional de Ensino. No ano de 1973 foi remanejada para a Escola de Ensino Fundamental Doutor
Moreira de Sousa, voltando a lecionar a disciplina de português, onde permaneceu até 1995 quando
requereu sua aposentadoria. Icléa, como era chamada e conhecida tinha um largo ciclo de amizades. Suas
ações sempre realizadas sem divulgação. Moça muito católica, humana e preocupada em fazer o bem para
aqueles que a procuravam. Seu pai Antônio Ferreira Gonçalves de Oliveira era Vicentino e fundador da
Vila São Vicente, onde tinha o objetivo de abrigar, nas casas, os velhinhos que precisavam de moradia.
Icléa era associada a várias associações ligadas a paróquia de Russas. Faleceu no dia 01 de abril de 2012
em fortaleza e sepultada aqui em Russas.
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PROJETO DE LEI Nº 374/2023

AUTORIA: DEPUTADO ASSIS DINIZ

MATÉRIA: DENOMINA DE PROFESSORA MARIA ICLÉA GONÇALVES, O
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL QUE ESTÁ SENDO CONSTRUÍDO PELO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MUNICÍPIO DE RUSSAS.

 

 

PARECER

 

             Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019,
em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 374/2023

 que Deputado Assis Diniz DENOMINA DE PROFESSORA MARIA ICLÉA GONÇALVES, O
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL QUE ESTÁ SENDO CONSTRUÍDO PELO GOVERNO
DO ESTADO DO CEARÁ, NO MUNICÍPIO DE RUSSAS.

 

PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. - 1º Fica denominada de PROFESSORA MARIA ICLÉA
GONÇALVES, o Centro de Educação Infantil que está sendo construído pelo
Governo do Estado do Ceará no Município de Russas.

Art. - 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. - 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

 

Nascida na cidade de Russas-CE, descendente de família humilde, católica e honesta. (Gonçalves,
Maciel e Reinaldo). Iniciou seus estudos na Unidade Educacional Coração Imaculado de Maria,
UNECIM, onde concluiu o Curso Normal. Prestou exame vestibular e ingressou na Faculdade Filosofia
Dom Aureliano Matos em Limoeiro do Norte, Ceará, cursando Letras. Sua vida profissional teve início
no ano de 1972, exercendo o cargo de professora de português no Colégio Estadual Governador Flávio
Marcílio, em Russas. Em 1975 assumiu, na Delegacia Regional de Educação, hoje CREDE 10, a função
no Setor Regional de Ensino. No ano de 1973 foi remanejada para a Escola de Ensino Fundamental
Doutor Moreira de Sousa, voltando a lecionar a disciplina de português, onde permaneceu até 1995
quando requereu sua aposentadoria. Icléa, como era chamada e conhecida tinha um largo ciclo de
amizades. Suas ações sempre realizadas sem divulgação. Moça muito católica, humana e preocupada em
fazer o bem para aqueles que a procuravam. Seu pai Antônio Ferreira Gonçalves de Oliveira era
Vicentino e fundador da Vila São Vicente, onde tinha o objetivo de abrigar, nas casas, os velhinhos que
precisavam de moradia. Icléa era associada a várias associações ligadas a paróquia de Russas. Faleceu
no dia 01 de abril de 2012 em fortaleza e sepultada aqui em Russas.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

 (...)

 

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.24, e a competência
exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de
que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.
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Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – o, dessume-se, dodenominação de bem públic
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

 

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

 

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

 

 

 

 

 

III- as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV- as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

 

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis
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Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título,
incorporados ao .seu  patrimônio

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre:

 

(...)

 

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público; (
)grifo nosso

 

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de “PROFESSORA MARIA
ICLÉA GONÇALVES” o centro de educação infantil que está sendo construído pelo Governo do
Estado do Ceará, no município de Russas.

 

Consta em anexo via da certidão de óbito de “  " (filha de AntônioMARIA ICLÉA GONÇALVES
Gonçalves Ferreira de Oliveira e Izabel Maciel de Oliveira ), falecida em 01 de abril de 2012.

 

 Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20,
inciso V, quanto à denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

 

(...)

 

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,
maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.(grifo

)inexistente no original

 

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
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processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, nos foi informado através do  Ofício 269/2023
 datado em  que:-SUPAE/SOP, 04 de agosto de 2023,

 

"O referido CEI está sendo construído com recursos públicos do Estado do
Ceará.

 Os recursos são provinientes do Tesouro Estadual.

A obra depois de concluída, passará a integrar o domínio público do Município.

Esta SOP não dispõe sobre denominação do equipamentopúblico.

A obra se encontra em execução com 96,62%”

 

 

                      Considerando a resposta fornecida pela SOP, que indaga se os recursos financeiros
aportados pelo Estado do Ceará representam parcela superior a 50% (cinquenta por cento) da obra
financiada pelo Governo do Estado do Ceará, na forma de Convênio, nos termos da Lei nº16.968/2019,
esclareceu que os recursos são provenientes do Tesouro Estadual, conclui-se que compete a Assembleia
Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca da denominação do bem público
especificado nesta proposição.

 

CONCLUSÃO

 

Assim, pelo exposto, emito o presente  à regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei 374/2023, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições
Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual,
como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14 de dezembro de 2022).

É o parecer, que remeto à apreciação superior.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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EWA KAROLYN E CARVALHO COUTINHO DE MORAES

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/09/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 00374/2023

DENOMINA PROFESSORA MARIA ICLÉA GONÇALVES O CENTRO
DE EDUCAÇÃO INFANTIL QUE ESTÁ SENDO CONSTRUÍDO PELO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MUNICÍPIO DE RUSSAS.

 

PARECER

 

I - RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pelo Deputado De Assis Diniz, que: “DenominaProjeto de Lei nº 00374/2023
Professora Maria Icléa Gonçalves o Centro de Educação Infantil que está sendo construído pelo Governo
do Estado do Ceará, no município de Russas.”

No Projeto de Lei ora apresentado, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o que segue:

“Nascida na cidade de Russas-CE, descendente de família humilde, católica e
honesta. (Gonçalves, Maciel e Reinaldo). Iniciou seus estudos na Unidade
Educacional Coração Imaculado de Maria, UNECIM, onde concluiu o Curso
Normal. Prestou exame vestibular e ingressou na Faculdade Filosofia Dom
Aureliano Matos em Limoeiro do Norte, Ceará, cursando Letras. Sua vida
profissional teve início no ano de 1972, exercendo o cargo de professora de
português no Colégio Estadual Governador Flávio Marcílio, em Russas. Em
1975 assumiu, na Delegacia Regional de Educação, hoje CREDE 10, a função
no Setor Regional de Ensino. No ano de 1973 foi remanejada para a Escola de
Ensino Fundamental Doutor Moreira de Sousa, voltando a lecionar a disciplina
de português, onde permaneceu até 1995 quando requereu sua aposentadoria.
Icléa, como era chamada e conhecida tinha um largo ciclo de amizades. Suas
ações sempre realizadas sem divulgação. Moça muito católica, humana e
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preocupada em fazer o bem para aqueles que a procuravam. Seu pai Antônio
Ferreira Gonçalves de Oliveira era Vicentino e fundador da Vila São Vicente,
onde tinha o objetivo de abrigar, nas casas, os velhinhos que precisavam de
moradia. Icléa era associada a várias associações ligadas a paróquia de
Russas. Faleceu no dia 01 de abril de 2012 em fortaleza e sepultada aqui em
Russas.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Ademais, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise
dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual. Com efeito, percebe-se que a
Excelentíssima Parlamentar proponente, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na forma de Lei, conduta essa, perfeitamente
adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.

 Ante o exposto, apresentamos  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 00374/2023,Parecer Favorável
de autoria da Deputado De Assis Diniz.

É o parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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a
AlICE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAYO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUATRO

DENOMINA PROFESSORA MARIA ICLÉA
GONÇALVES O CENTRO DE EDUCAÇÃO
INFANTIL - CEI, NO MUNICÍPIO DE RUSSAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA D? ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica denominado Professora Maria Icléa Gonçalves o Centro de Educação Infantil
— CEI, construído pelo Governo do Estado do Ceará, no Município de Russas.

Art. 2.° Esta 14 entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA A$~MRLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

28 de setembro de 2023.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESmEN~
DEP. OSMAR BAQUIT
1° VICE-PRESIPENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULL4NA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DEP. DR.O5CAJ{ RODRIGUES
30 SECRETÁj{JO (em exercício)

DEP. EMILIA PESSOA
4? SECRETÁJ{L& (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.505, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Luana Ribeiro)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E MÚLTIPLA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla, celebrada anualmente no período de 21 a 28 de agosto,

passando a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.506, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA LÍDIA BARBOSA DE SOUSA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, NA LOCALIDADE
DE CACHOEIRA, NO MUNICÍPIO DE ITATIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Lídia Barbosa de Sousa o Centro de Educação Infantil – CEI, na localidade de Cachoeira, no Município de Itatira.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.507, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DENOMINA FLÁVIO BARRETO PARENTE FILHO A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE
AMARELAS, NO MUNICÍPIO DE CAMOCIM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Flávio Barreto Parente Filho a Areninha localizada no Distrito de Amarelas, no Município de Camocim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.508, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Almir Bié)

DENOMINA ANTÔNIA BATISTA DOS SANTOS A ARENINHA NO DISTRITO DE CACHOEIRA, NOMUNICÍPIO
DE ITATIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antônia Batista dos Santos a Areninha no Distrito de Cachoeira, no Município de Itatira.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.509, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

DENOMINA PROFESSORA MARIA ICLÉA GONÇALVES O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI, NO
MUNICÍPIO DE RUSSAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Professora Maria Icléa Gonçalves o Centro de Educação Infantil – CEI, construído pelo Governo do Estado do Ceará, no

Município de Russas.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.510, de 23 de outubro de 2023.
(Autoria: Antônio Granja)

DENOMINA COSMEMARCULINO DA SILVA A QUADRA POLIESPORTIVA DA ESCOLA ESTADUAL ENÉAS
OLÍMPIO DA SILVA, NO MUNICÍPIO DE IRACEMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Cosme Marculino da Silva a Quadra Poliesportiva da Escola Estadual Enéas Olímpio da Silva, no Município de Iracema.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de outubro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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